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CONCLUSÃO E SUGESTÕES 

 

 

A caracterização da área de estudo e as campanhas de monitoramento e diagnósticos 

realizados permitiram concluir que a Praia de Muriqui tem sofrido pressões antrópicas 

consideráveis. O impacto ainda é incipiente, mas já merece cuidados, visto que a presença de 

episódios isolados fora dos limites permitidos pela legislação vigente revela que o sistema já 

não está mais conseguindo suportar a ação do homem em determinados momentos. 

Dentre os fatores de pressão antrópica observados em Muriqui, o mais importante foi a 

poluição gerada pelo descarte de esgotos sanitários nos corpos hídricos, ampliado pela 

flutuação populacional. A variação da população tem o seu lado bom, já que serve como 

geradora de renda para a região, porém, dificulta a gestão pública, ocasionando falta de água 

para o abastecimento, provocando engarrafamentos, comprometendo o atendimento do posto 

de saúde e aumentando a poluição difusa por esgoto doméstico nos corpos hídricos. 

No que se refere às campanhas de monitoramento, observou-se que a seleção dos 

parâmetros e a localização dos pontos de amostragem mostraram-se adequadas, embora seja 

aconselhável incluir em monitoramentos futuros os parâmetros de salinidade nos pontos da 

praia e de vazão nos rios. 

O conjunto dos parâmetros analisados permitiu obter: 

� Em relação à temperatura das águas, verificou-se uma queda no período de 

estiagem, compreendido entre os meses de maio e agosto, além de uma 

superioridade dos valores encontrados nas águas salinas; 

� No que se refere ao pH, verificou-se que os valores estiveram em 96% do tempo 

de estudo dentro dos limites permitidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005. 

O caráter ácido observado nas águas doces não indica poluição, mas é um padrão 

de águas oriundas de rios de serra. O mesmo ocorreu na praia, onde os episódios 

fora dos limites estiveram apenas associados à pluviosidade; 

� A condutividade elétrica mostrou regularidade nos resultados, porém sete 

episódios atípicos, com valores maiores que 110 µS/cm, sugerem uma degradação 

motivada por pressão antrópica; 

� Todas as campanhas estiveram muito abaixo dos limites permitidos pela 

Resolução CONAMA nº 357/2005 para a turbidez das águas doces Classe 2.  

� No que se refere à contagem de coliformes termotolerantes, conforme os limites 

determinados pela Resolução CONAMA nº 274/2000, a praia de Muriqui, esteve 
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98% do tempo em condições excelentes de balneabilidade. Se levarmos em conta 

que os níveis de coliformes fecais representam uma potencialidade de transmissão 

de doenças e risco à saúde pública, percebe-se que ao longo da pesquisa não 

existiram grandes riscos à saúde da população; 

� Para os resultados obtidos de óleos e graxas na praia de Muriqui, destacam-se sete 

episódios isolados, em que os valores chegaram aos 4,0 mg/L. Esses valores, 

embora não sejam tão baixos quanto o desejável, tampouco mostram algum 

impacto importante, sugerem uma poluição ainda em fase inicial; 

� A respeito do parâmetro OD, em 96% do período de estudo os valores estiveram 

dentro do limite determinado pela Resolução CONAMA nº 357/2005; 

� Em relação aos valores observados na DBO, em 98% do estudo encontraram-se 

dentro do limite determinado pela Resolução CONAMA nº 357/2005; 

� O nitrogênio amoniacal apresentou seis episódios isolados de alta concentração, 

sugerindo uma poluição em fase inicial. Porém, durante a pesquisa, esse 

parâmetro esteve em 98% do tempo dentro do limite determinado pela Resolução 

CONAMA nº 357/2005; 

� No que se refere ao NTK, mesmo os resultados estando muito abaixo do limite 

imposto pela Resolução CONAMA nº 357/2005, a presença de três episódios de alta 

concentração do nutriente mostra um risco de eutrofização para o corpo hídrico; 

� O fósforo total esteve próximo ao limite imposto pela Resolução CONAMA nº 

357/2005, porém os cinco episódios com concentrações maiores que o dobro 

permitido pela legislação indicam um risco de eutrofização ao corpo hídrico; 

� Não foi possível estabelecer correlação entre a salinidade e os demais parâmetros 

ao longo do período monitorado, mas destaca-se a sua importância para estudos 

futuros de forma a verificar a contaminação da praia pelas águas doces. 

� Mesmo obtendo-se um IQA bom para o rio Catumbi, este resultado está apenas 

relacionado com o fato de esse ponto estar longe da sua foz, esperando-se que um 

ponto de coleta mais à jusante apresentaria um IQA não tão bom, já que seria mais 

capaz de refletir a carga poluidora total do corpo hídrico. 

� O IQA do rio da Prata, por estar mais próximo à sua foz, mostrou que a qualidade 

das suas águas estavam piores que o IQA do rio Catumbi. 

Devem ser realizadas medidas mitigadoras e recuperadoras de forma a corrigir a ação 

antrópica. Nesse sentido, são propostas as seguintes ações preventivas e corretivas: 

� Implantar um sistema de coleta e tratamento dos esgotos sanitários; 



135 
 

 

� Implantar um sistema de tratamento das águas potáveis com uma estação de 

tratamento de águas (ETA), ampliar a rede existente e controlar a qualidade dessa 

água fornecida; 

� Fiscalizar e demolir os imóveis, ou parte dos imóveis que invadiram o leito do rio; 

� Criar um cadastro de águas pluviais, aproveitando a execução da rede de 

esgotamento sanitário; 

� Criar uma política de turismo e elaborar leis que estipulem normas, prioridades e 

estratégias para as atividades turísticas; 

� Criar campanhas de educação quanto aos riscos da presença de animais nas praias, 

com a fixação de placas proibitivas ao longo das mesmas e a presença de guardas 

municipais orientando e fiscalizando a medida; 

� Implantar um sistema de aeração das areias da praia, para ajudar na sua qualidade. 

Como sugestões para trabalhos futuros, tem-se: 

� Continuar o monitoramento realizado nesta pesquisa, gerando um histórico que 

possibilite acompanhar a qualidade do corpo hídrico ao longo do tempo; 

� Incluir a vazão dos rios no seu monitoramento de forma a correlacioná-la com os 

parâmetros medidos; 

� Incluir o parâmetro salinidade para o monitoramento da praia de forma a verificar 

a influência das águas doces; 

� Ampliar o monitoramento com esses parâmetros também à montante dos rios, para 

verificar como anda a ação antrópica ao longo de cada corpo hídrico, comparando 

esses resultados com os já encontrados nos pontos adotados nesse trabalho;  

� Ampliar o monitoramento com esses parâmetros também à jusante dos rios, para 

verificar de forma mais abrangente toda a carga poluidora dos corpos hídricos, de 

forma a comparar com os resultados obtidos nos pontos adotados nesse trabalho. 

Porém como esses pontos irão sofrer a influência das marés, recomenda-se que, 

para o plano de amostragem, seja levada em conta a coleta das amostras na hora de 

maré vazante, para evitar possíveis erros causados pela água do mar; 

� Monitorar a qualidade das areias da praia, já que a presença de animais, como cães 

e pombos, é constante e é risco para a saúde da população; 

� Elaborar um estudo sobre a capacidade de carga ambiental, para que se tenha 

conhecimento do suporte máximo dos ecossistemas presentes, de forma a garantir 

que o turismo não venha a agredir o meio ambiente. 
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